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DECRETO NO 025/2021, DE 14 DE JULHO DE 2021

EMEttTÂ: lnsÍifui a tarifa peta

dispanibilizaçãa do serviça pubtico de

rnanejo de resíduos sÓlrCo§ urbancs.

O PREFEITO DE AFOGADOS DA INGAZEIRA, Estado de

Pernambuco, no uso das atribuiçÕes que lhe sâc conferidas pelo Art. 42, inciso

Vli, da Lei ürgânica Municipal.

CONSISERANDO.a obiigação de se âssegurar a sustentabilidade econômico-

financeira das serviços públicos de saneamento básico, nos terrncs previstos no

artigo 29, caput, da LNSB - Lei Nacional de Saneamento Básico {Lei federal no

11.445, de 5 de janeiro 2007);

CONSIDERANDO que a LI{§B fixou diversas regras sobre política tarifária para

os serviços públicos de manejo de resíduos solidos urbanos, bem como que a

regulamentação desta política tarifária para fins de instituição de mecanismo de

eobrança pâra â remunerâÇãc da disponibilização do serviço publieo de manejo

de resíduos sólidos urbanos é obrigação a que os titulares do serviço devem

cumprir até o dia 15 de julho de 2021 , sob pena de poder se incorrer em renúncia

iiegal de receitas para os fins cja Lei de Responsabilidade Fiscal {conf" art. 35,

§ 2o, da LNSB;

DECRETA:

CÀPíTULO I

DAS D'§PO§|ÇÕE§ GEEATS
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Ârt. 10. Fica instituída, no âmbito do lVlunicípio, a tarlfa pela prestaçáo do serviço

público de manejo de resíduos sólidos urbanos (TMRSi, cujo cálculo e cobrança

estão estabelÊcÍdos neste decreto.

Art. 20. A tarifa será devida somente pcr aqueles parâ os quais foi disponibilizaCo

o serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos.

CAPíTULO II

DO CÁLCULO DA TARIFA

Àrt. 30 o valar da tarifa será fixado mediânte ss seguintes critérios

I - Ârea de Referêficia do Município (ARM);

ll - Área de Terreno Total {ATTi;

lll * Área tonstruída Totat {ACTi;

lV - Area dc lmovel {AIi;

V - Area do Terreno d* lmóvel (ATl);

Vl - Área Construída do lmóvel (ACl);

VII - Custo de Referência (GR)

ArL 4" A TMRS será calculada mediante a aplicaçãa da seguinte fórmula:

CRTMRS-_xAi
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§ 1o O Custo de referência (CR) consiste em valor correspondente aos:

I - custos de operaçâo em regime de eficiência, inclusive o de manutenção e

reposição de ativos;

ll - investimentos necessários pâra a expansão e m*dernização dos serviços; e

lll - remuneraçâo adequada do capital tomado pelo prestador junto a terceiros

para investimento nos serviços

§ 2o o cálculo do Custo de Referência {CR) considera o exercício anterior, por

ato da entidade reguladora ou, na sua falta, segundo critérios previstos em

regulamento, e será aplicado no exercício financeiro subsequente.

§ 3o A Area de Referêncía {ARful) será calculada mediante a aplicação da

seguinte formula;

ARM=ATTx0,2
+ACT

§ 4o A Area do lmóvel {AU será calculada mediante a aplicação da seguinte

formula:

Al =ATl x0,2+
ACI

CAPITULO III

DA CCIBRANÇA

Àrt. 5ô A cobrança da tarifa poderá ser efetuada

l- mediante documento de cobrança

a) exclusivo e especíÍico;
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bl do lmposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; ou

li- juntamente com a cobrança de tarifas e preços públicos de quaisquer outro

serviço público de saneamento básico, quando o contribuinte for usuário efetivo

desses outros serviços.

CAPíTULO IV

DA PENALIDABE POR ÂTRA§O OU FÂLTA DE PÂG.AMENTO

AÉ. 60 O atraso ou a falta de pagamento dos débitos relativos à TMRS sujeita o

usuário-contribuínte, desde o vencimento do débito, ao pagamento de:

| - encargo financeiro sobre o débito correspondente à variação da taxa SEL|C

acumulada até o mês anterior mais 1% (um por cento) relativo ao mês em que

estiver sendo efetivado o pagamento; e

ll - multa de 2% (dois por cento) aplicada sobre o yalCIr principal do débito

CAPíTULO V

DO§ REAJU§TE E NÂ§ REYISÕE§

Art. 70 O reajuste tem por finalidade a atualização dos valores das tarifas
pratícadas conforme índices inflacionários ou forrnulas paramátricas que

busquem refletir a variação de preços dos insumos que compôem o custo do

serviço publico de manejo de resíduos solidos urbanos.

§ 10 As tarifas devem ser reajustadas anualmente. observado o intervalo de

12(doze) rneses, devendo-se adotar o valor do custo de referência deste período.
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§ 20 Fica facultado ao Município a adoçâo de nova formula paramétrica de

reajuste desde que fundamentada em estudo específico sobre a composiçâo do

custo de referência.

Art. 8o As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da

prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I * periodicas, objetivando a r*avaliação das condições de r*ercad*;

ll - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos náo previstos que
alterem o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1o As revisões periodicas deverão ocorrer a cada s {cinco anos}

§ 2o A revisão extraordinária ocorrerá no caso de grave risco à sustentabilidade

na prestação dos serviços que não possa aguardar a revísão p*riodica.

§ 3" A revisão periódica ou extraordinária obedecerá a procedimento cuja

duração prevista não ultrapasse 240 (duzentos e quarenta) dias.

CAPíTULO VI

DÂ§ DISP0S|ÇÕES FtNAtS

Art. 9o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo exigíveis

as tarifas a partir do dia 10 de janeiro do primeiro exercício financeiro

subsequente,

Afcgados da lngazeirafPE, 14 de julho de 2AZ1

AL MEIRA DE VASCONCELOS LEITE

Prefeitc

Praç* f,fron*enh*r Alfrredo de Àrruda Câmara, ne l$ - Centrc
CEP:5&&&*-*&S í Fane: 3S3&-t?*5, tt8g i {363

ü§iPJ:1*.34$.ü#J*ü*r-ffi ffipmaÉg*hsgrnxit.c+n:

PU
Nestadata

Ato no
Af da
Functonârlo

BLI
tlza

CA Ão
deste

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/43-20210715144628.pdf
assinado por: idU

ser 83                     


